EMENDA Nº 1 , AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.º 45 , DE 2016
Inclua-se os artigos 2º e 3° ao Projeto de lei epigrafado, renumerando-se os demais:

“Artigo 2º - Inclua-se o seguinte artigo 7º-A no Capítulo VI - Das Disposições Transitórias da Lei Complementar nº 1.059, de 18 de setembro de 2008, com a seguinte redação:

“Artigo 7º-A – Fica assegurado ao cargo criado pelo inciso II do artigo 1º da Lei nº 8.197, de 15 de dezembro de 1992, a paridade de vencimentos, de forma idêntica e igualitária, à função de julgamento, bem como às demais funções inerentes ao Contencioso Administrativo Tributário, até a extinção a que se refere o artigo 6º das Disposições Transitórias da Lei Complementar nº 1.059, de 18 de setembro de 2008.
§ 1° - Os servidores a que se refere o “caput” deste artigo ficam automaticamente enquadrados no nível II, na conformidade do previsto no Parágrafo único do artigo 3º. 
§ 2° - Fica estendido aos ocupantes do cargo de Julgador Tributário, na forma e nos termos desta Lei Complementar, a Participação nos Resultados – PR.”
“Artigo 3º - Altera-se a redação do parágrafo único do artigo 1° da Lei Complementar nº 1.079, de 17 de dezembro de 2008, nos seguintes termos:

“Artigo 1° – ....

I – ....

II – ....

III – ....

Parágrafo único – O disposto neste artigo não se aplica aos ocupantes dos cargos de Agente Fiscal de Rendas e Julgador Tributário.”
JUSTIFICATIVA

Esta emenda tem por objetivo dar uma destinação ao cargo criado pelo inciso II do artigo 1º da Lei nº 8.197, de 15 de dezembro de 1992 no quadro funcional da Secretaria da Fazenda, este que foi extinto pela Lei Complementar nº 1059/2008. Assim, atendendo o programa de valorização, de modernização e de reestruturação organizacional e funcional da Administração Tributária e, ainda, os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, razoabilidade, finalidade, motivação e interesse público. Esta é a solução que mais se coaduna para o caso em tela. Pela Lei Complementar nº 1059/2008 a função de julgamento passou a ser privativa dos Agentes Fiscais de Rendas, e os servidores que exercem o cargo criado pelo inciso II do artigo 1º da Lei nº 8.197, de 15 de dezembro de 1992 continuarão exercendo as funções do Contencioso Administrativo Tributário até que seja extinto o último cargo, sendo valorizados de forma igualitária pelo exercício das mesmas funções, até porque as metas de produtividade são atribuídas igualmente para os ocupantes desses cargos pelo desempenho da função concorrente.
Por fim, com a aprovação da presente Emenda, será feita a mais plena justiça.
Sala de Sessões, em
07/12/2016



a) BARROS MUNHOZ
